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FINALIDADE: CRIAÇÃO DE INOVAÇÃO 

TECNOLÓGICA
• Lei 11.196/05. 

• Art. 17; § 1º. Considera-se inovação tecnológica a 

concepção de novo produto ou processo de 

fabricação, bem como a agregação de novas 

funcionalidades ou características ao produto ou 

processo que implique melhorias incrementais e 

efetivo ganho de qualidade ou produtividade, 

resultando maior competitividade no mercado. 



BENEFÍCIOS I
• Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais: 

• I - dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à soma dos dispêndios 
realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica 
classificáveis como despesas operacionais pela legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica -
IRPJ ou como pagamento na forma prevista no § 2º deste artigo; 

• II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre 
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios sobressalentes e 
ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico;

• III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, aparelhos e 
instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL; 

• IV - amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, no período de 
apuração em que forem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis, vinculados 
exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, 
classificáveis no ativo diferido do beneficiário, para efeito de apuração do IRPJ; 

• VI - redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na fonte nas remessas efetuadas para o 
exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares. 



BENEFÍCIOS II
• Art. 19. Sem prejuízo do disposto no art. 17 desta Lei, a partir do ano-calendário de 2006, a pessoa jurídica poderá 

excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 
60% (sessenta por cento) da soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis como despesa pela legislação do IRPJ, na forma do inciso I 
do caput do art. 17 desta Lei. 

•

• § 1º A exclusão de que trata o caput deste artigo poderá chegar a até 80% (oitenta por cento) dos dispêndios em função 
do número de empregados pesquisadores contratados pela pessoa jurídica, na forma a ser definida em regulamento. 

• § 2º Na hipótese de pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa e desenvolvimento tecnológico, poderão 
também ser considerados, na forma do regulamento, os sócios que exerçam atividade de pesquisa. 

• § 3º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º deste artigo, a pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 20% (vinte por cento) da soma 
dos dispêndios ou pagamentos vinculados à pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica objeto 
de patente concedida ou cultivar registrado. 

• § 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os dispêndios e pagamentos serão registrados em livro fiscal de apuração do 
lucro real e excluídos no período de apuração da concessão da patente ou do registro do cultivar. 

• § 5º A exclusão de que trata este artigo fica limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes da própria 
exclusão, vedado o aproveitamento de eventual excesso em período de apuração posterior. 
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